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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO JUNIOR RYBARCZYK DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : FABIO JUNIOR RYBARCZY
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO NEPOMUCENO - PR076790

CARLOS ADELSON DINIZ - PR079097
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. NULIDADE DO LAUDO PERICIAL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
REINCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 7 E 211 DO STJ. SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial. O recorrente alega nulidade do laudo pericial por ter sido realizado por único médico 
não oficial, ausência de aplicação da atenuante da confissão espontânea, contestação da 
reincidência em razão da extinção da punibilidade de crime anterior, bem como impugnação da 
aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF e das Súmulas 7 e 211 do STJ. Pleiteia a 
desclassificação do crime de tortura para exercício arbitrário das próprias razões ou lesão 
corporal leve e revisão do regime inicial de cumprimento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar a nulidade do laudo pericial em razão de sua 
realização por único perito não oficial; (ii) analisar a possibilidade de reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea; (iii) avaliar a incidência da reincidência, considerando a 
extinção da punibilidade de crime anterior; e (iv) examinar a admissibilidade do recurso especial 
diante da aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF e das Súmulas 7 e 211 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A demonstração da divergência jurisprudencial exige o cotejo analítico entre os acórdãos 
recorrido e paradigma, o que não foi realizado no caso concreto, sendo inviável a admissão do 
recurso especial com fundamento genérico.
4. O reconhecimento da atenuante da confissão espontânea pressupõe a admissão da autoria de 
forma inequívoca, o que não ocorreu nos autos, pois o recorrente negou a prática do crime de 
tortura.
5. A revisão da reincidência demandaria reexame de matéria fático-probatória, providência 
vedada nesta instância especial nos termos da Súmula 7/STJ.
6. A ausência de prequestionamento específico dos dispositivos que regulam a produção da 
prova pericial impede o exame do tema em recurso especial, conforme Súmula 211/STJ.
7. A argumentação recursal apresentou deficiência ao não impugnar de forma específica os 
fundamentos do acórdão recorrido, atraindo a aplicação das Súmulas 283 e 284/STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A demonstração do dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico 
detalhado entre os acórdãos recorrido e paradigma; 2. O reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea exige admissão inequívoca da autoria do crime; 3. O reexame de matéria 
fático-probatória é vedado em recurso especial, conforme Súmula 7/STJ. 4. A ausência de 
prequestionamento impede o exame do tema em recurso especial, nos termos da Súmula 
211/STJ; 4. A impugnação genérica dos fundamentos do acórdão recorrido atrai a incidência das 
Súmulas 283 e 284/STF.
 
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 33, §2º, "b"; 64, I; 65, III, "d"; 345. CPP, arts. 158, 159, 
§1º; 167; 619.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp nº 1.622.044/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, j. 05.05.2020, DJe 29.06.2020. STJ, AgRg no REsp nº 1.902.294/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 02.03.2021, DJe 08.03.2021. STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 
nº 1.721.960/SC, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. 20.10.2020, DJe 12.11.2020. STJ, 
AgRg no REsp nº 1.923.283/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 05.10.2021, DJe 
13.10.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. NULIDADE DO LAUDO PERICIAL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
REINCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 7 E 211 DO STJ. SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial. O recorrente alega nulidade do laudo pericial por ter sido realizado por único médico 
não oficial, ausência de aplicação da atenuante da confissão espontânea, contestação da 
reincidência em razão da extinção da punibilidade de crime anterior, bem como impugnação da 
aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF e das Súmulas 7 e 211 do STJ. Pleiteia a 
desclassificação do crime de tortura para exercício arbitrário das próprias razões ou lesão 
corporal leve e revisão do regime inicial de cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar a nulidade do laudo pericial em razão de sua 
realização por único perito não oficial; (ii) analisar a possibilidade de reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea; (iii) avaliar a incidência da reincidência, considerando a 
extinção da punibilidade de crime anterior; e (iv) examinar a admissibilidade do recurso especial 
diante da aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF e das Súmulas 7 e 211 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A demonstração da divergência jurisprudencial exige o cotejo analítico entre os acórdãos 
recorrido e paradigma, o que não foi realizado no caso concreto, sendo inviável a admissão do 
recurso especial com fundamento genérico.

4. O reconhecimento da atenuante da confissão espontânea pressupõe a admissão da autoria de 
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forma inequívoca, o que não ocorreu nos autos, pois o recorrente negou a prática do crime de 
tortura.

5. A revisão da reincidência demandaria reexame de matéria fático-probatória, providência 
vedada nesta instância especial nos termos da Súmula 7/STJ.

6. A ausência de prequestionamento específico dos dispositivos que regulam a produção da 
prova pericial impede o exame do tema em recurso especial, conforme Súmula 211/STJ.

7. A argumentação recursal apresentou deficiência ao não impugnar de forma específica os 
fundamentos do acórdão recorrido, atraindo a aplicação das Súmulas 283 e 284/STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. A demonstração do dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico 
detalhado entre os acórdãos recorrido e paradigma; 2. O reconhecimento da atenuante da 
confissão espontânea exige admissão inequívoca da autoria do crime; 3. O reexame de matéria 
fático-probatória é vedado em recurso especial, conforme Súmula 7/STJ. 4. A ausência de 
prequestionamento impede o exame do tema em recurso especial, nos termos da Súmula 
211/STJ; 4. A impugnação genérica dos fundamentos do acórdão recorrido atrai a incidência das 
Súmulas 283 e 284/STF.

 

Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 33, §2º, "b"; 64, I; 65, III, "d"; 345. CPP, arts. 158, 159, 
§1º; 167; 619.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp nº 1.622.044/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, j. 05.05.2020, DJe 29.06.2020. STJ, AgRg no REsp nº 1.902.294/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 02.03.2021, DJe 08.03.2021. STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 
nº 1.721.960/SC, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. 20.10.2020, DJe 12.11.2020. STJ, 
AgRg no REsp nº 1.923.283/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 05.10.2021, DJe 
13.10.2021.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO JUNIOR RYBARCZYK DA 

SILVA contra decisão monocrática que não conheceu do recurso especial (fls. 2951-2955).

Em suas razões recursais, a parte recorrente alega a nulidade do laudo pericial por ter 

sido realizado por um único médico não oficial, o que compromete o contraditório e a ampla 

defesa. Sustenta ainda que a atenuante da confissão espontânea, prevista no art. 65, inciso III, 

alínea "d", do Código Penal, não foi aplicada, e contesta a reincidência com base no art. 64, 
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inciso I, do Código Penal, já que a punibilidade de um crime anterior foi extinta.

Além disso, a defesa impugna a aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF e das 

Súmulas 7 e  211 do STJ. Pleiteia a desclassificação do crime de tortura para exercício arbitrário 

das próprias razões ou lesão corporal leve, conforme art. 345 do Código Penal, e solicita revisão 

do regime inicial de pena de fechado para semiaberto, com base no art. 33, §2º, alínea "b", do 

Código Penal.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para dar provimento ao recurso 

especial.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida.

O recurso especial não é admissível no tocante à alegada divergência jurisprudencial, 

pois a demonstração do suposto dissídio se restringiu à mera transcrição de acórdãos, o que não 

se admite. É absolutamente indispensável o efetivo cotejo analítico entre os arestos impugnado e 

paradigma, com o exame da identidade ou similitude fática entre estes, nos moldes legais e 

regimentais, o que não foi feito neste caso. A propósito:
 
"Ademais, para a demonstração do dissídio, não basta a simples transcrição da 
ementa ou voto do acórdão paradigma; faz-se necessário o cotejo analítico entre o 
aresto recorrido e o divergente, com a demonstração da identidade das situações 
fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 
infraconstitucional. Precedentes."
(AgRg no AREsp n. 1.622.044/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 5/5/2020, DJe de 29/6/2020.)

Sobre a confissão, o recorrente afirma que "não negou a autoria dos fatos, mas 

negou ter agido com animus de tortura, pois não tinha nenhum interesse em torturar ou reaver 

os objetos roubados por Uilian" (e-STJ, fls. 2.889).  A transcrição do interrogatório no acórdão 

recorrido não autoriza esta leitura. 
 
Por fim, o acusado , em juízo (mov. 1.213) declarou queFÁBIO JÚNIOR 
RYBARCZYK DA SILVA na data dos fatos estava no barracão junto a UDSON, 
JOÃO LUIZ e MATHEUS, quando os dois primeiros disseram ter reconhecido a 
vítima como o indivíduo que lhes roubou dias antes; conheciam a vítima “de vista” e 
decidiram chamá-la para ir até o barracão; saiu de motocicleta com MATHEUS e 
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avistaram a vítima em via pública, instante em que convidaram-na para cortar grama; 
quando chegaram no barracão, UDSON e JOÃO LUIZ perguntaram para a vítima 
“Você se lembra de mim? Que você roubou aqui” (SIC), ao que ela admitiu a autoria 
do crime de roubo e afirmou que sabia onde os bens estavam guardados, no caso, um 
sítio; conversaram apenas em frente ao barracão, não entraram; não amarraram a 
vítima e MATHEUS apanhou uma espingarda; no local indicado, a vítima evadiu-se, 
mas conseguiram segurá-la; disse-lhe que havia corrido por achar que fariam algo 
contra ela, ocasião em que tanto a vítima, quanto ele molharam-se; não tentaram 
asfixiá-la com uma sacola plástica; depois, afirmou que, em verdade, os bens estavam 
na casa de um amigo, “na cidade”; ameaçaram levá-la para a Delegacia de Polícia, 
pois estava mentindo e queria fugir; segurou-a por um braço e MATHEUS pelo 
outro; no caminho para o outro local apontado pela vítima foram abordados pela 
Polícia Rodoviária Federal; não sabia que JOÃO LUIZ estava armado com uma 
pistola; avistou MATHEUS com a espingarda no momento em que ele entrou na 
caminhonete; levou a arma de fogo por acreditar que haveria outros criminosos no 
sítio; a espingarda não era de UDSON; ninguém agrediu a vítima; MATHEUS é 
responsável por cuidar do barracão e deve ter sido ele que levou a espingarda, pois 
ninguém sabia da sua existência; acredita que a vítima lesionou-se ao cair no rio, 
porque não tocaram no rosto dela; já as lesões nos braços, ocorreram quando 
retiraram ela do rio; objetivavam reaver os itens roubados; não tiveram medo de 
encontrar a vítima; não sabe o porquê de não terem acionado a polícia; não se 
apresentou para o cumprimento do mandado prisional porque precisa trabalhar, mas 
se encontra em Terra Roxa; não lembra de ter visto lesões na vítima. (e-STJ, fls. 
2.694)

Segundo o quadro fático emoldurado, o réu não trouxe qualquer informação sobre o 

tipo penal ao qual foi condenado para o acatamento da pretensão de aplicação da confissão, 

mesmo qualificada, na segunda fase de dosimetria da pena.

Assim, a inversão do julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-

probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Já sobre o laudo pericial, não há prequestionamento dos arts. 158, 159, § 1º, do CPP. 

Com efeito, a questão não foi tratada no recurso de apelação. Trata-se de inovação dos embargos 

de declaração, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ. Tampouco pode ser admitido o 

prequestionamento ficto do tema, pois o recurso especial não demonstrou ofensa ao art. 619 do 

CPP, para que fosse possível aferir eventual omissão da Corte local. Nesse sentido:

 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA DO 
RÉU E PENA-BASE ESTABELECIDA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. CRIMES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
LESÃO CORPORAL. DELITOS AUTÔNOMOS. BENS JURÍDICOS DISTINTOS. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. 'Entende esta Corte que o prequestionamento ficto é possível até mesmo na esfera 
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penal, desde que no recurso especial tenha o recorrente apontado violação ao art. 619 
do CPP (dispositivo do CPP correspondente ao art. 1.022 do CPC), a fim de permitir 
que o órgão julgador analise a (in)existência do vício assinalado e, acaso constatado, 
passe desde então ao exame da questão suscitada, suprimindo a instância inferior, se 
necessário, consoante preleciona o art. 1.025 do CPC. Precedentes.' (AgRg no REsp 
1.669.113/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
19/4/2018, DJe 11/5/2018).
[...]
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.902.294/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 8/3/2021.)

Ressalte-se que, consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias 

de ordem pública exigem prequestionamento. Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. NECESSÁRIO DEMONSTRAR 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.
II - In casu, parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e suficiente, as 
razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 
especial com relação à incidência das Súmulas 282, 356 e 284, todas do STF.
III - 'A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade 
absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca 
de temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso 
não preenche os pressupostos de admissibilidade' (AgRg no AREsp n. 982.366/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 12/03/2018).
Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.721.960/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 12/11/2020.)

Por fim, a parte recorrente deixou de impugnar a fundamentação do acórdão 

recorrido, no sentido de aplicação do art. 167, do CPP (e-STJ, fls. 2.865). Essa evidente 

deficiência na argumentação recursal viola o princípio da dialeticidade e atrai a incidência das 

Súmulas 283 e 284/STF, para obstar a admissão do recurso no ponto. Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONSTRIÇÃO DE BENS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO POR 
VIOLADO. NOVA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SEQUESTRO DO 
DECRETO-LEI 3.240/1941. PRESCINDIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 
ORIGEM ILÍCITA DOS BENS. PRECEDENTES. PROTEÇÃO DO BEM DE 
FAMÍLIA. INAPLICABILIDADE. RESSALVA DO ART. 3º, VI, DA LEI 
8.009/1990. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de combate aos fundamentos do acórdão recorrido atrai a incidência das 
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Súmulas 283 e 284/STF.
[...]
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.923.283/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 5/10/2021, DJe de 13/10/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CARLOS ADELSON DINIZ - PR079097

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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